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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
1. Contexto operacional – A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é na Av. 
Antonieta Altenfelder, nº 705, Jardim Santa Antonieta, no município de Marília, Estado 
de São Paulo. A Companhia está envolvida primariamente na fabricação e comercia-
lização de produtos à base de chocolate como marshmallows, barras de chocolates, 
candy bar, snacks como pipocas prontas e na linha de leites e derivados, atendendo 
a todo o mercado nacional e exportando para diversos países. A Companhia tem por 
objeto também investir em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista, 
podendo exercer ou não as funções de gestão e administração de negócios de referidas 
empresas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possui 99% de partici-
pação na controlada Bel Logística Ltda., Nota 9, cuja principal operação é a prestação 
de serviços de logística junto a Companhia. Efeito da Covid-19 nas demonstrações 
financeiras e desempenho financeiro: Em março de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde – OMS decretou que o surto do coronavírus COVID-19 configura uma pandemia 
em escala global. A referida pandemia já demonstrou ter impactos relevantes, incluindo 
o fechamento de estabelecimentos comerciais, criação de condições desafiadoras de 
trabalho e interrupção da cadeia de suprimentos global, podendo afetar a disponibili-
dade de determinadas mercadorias comercializadas pelo Grupo. A Companhia vem 
adotando medidas de prevenção e contenção à Covid-19, seguindo as recomendações 
de autoridades de saúde. Ao final de fevereiro de 2020 intensificamos nossos procedi-
mentos de precaução, orientação, divulgação de informações, e iniciamos processo de 
implementação de medidas conservadoras com o objetivo de evitar, dentro do possível, 
a disseminação da doença junto a colaboradores e familiares. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, a Companhia apresentou prejuízo no consolidado no montante 
de R$ 12.868 (lucro líquido de R$ 18.038 em 2020), e margem bruta no consolidado de 
aproximadamente 15% (2020 – 18%), substancialmente relacionado com a forte crise 
pela qual passou o seguimento lácteos trabalhando o ano todo com margens negati-
vas, aliado ao forte aumento dos preços de matéria-prima em decorrência da inflação, 
desvalorização do Real, crise na cadeia de suprimentos, dentre outros. A administração 
da Companhia está adotando as seguintes ações para mitigar esses efeitos e voltar a 
gerar rentabilidade em 2022: • Redução de despesas administrativas e comerciais com 
redução da estrutura; • Revisão da política comercial na linha de candies & snacks para 
melhoria das margens; Elaboração de contratos de fornecimento de insumos de médio 
prazo como proteção do constante aumento de preços; • Elaboração de contratos de 
fornecimento de insumos de médio prazo como proteção do constante aumento de 
preços; • Venda de imóveis para redução do endividamento e consequentemente da 
despesa financeira; • Mudança na estratégia comercial de leite UHT, focando as nego-
ciações em clientes de menor porte, possibilitando melhor margem nas negociações 
e menor investimento em contratos comerciais, reduzindo assim o volume negociado 
em detrimento a melhoria da rentabilidade; • Repactuação de contratos de licitação 
referente ao fornecimento de leite pasteurizado, com aumento de preço de venda 
em R$ 0,23 por litro, com uma estimativa de melhoria de margem de R$ 650 para o 
exercício 2022. Impactos do conflito e sanções relacionadas à Ucrânia, Rússia e/ou 
Bielorrússia nos negócios da Companhia: As instabilidades provocadas pela guerra 
entre os dois países, elevam custos e reduz as expectativas de crescimento no Brasil 
e no Mundo. No dia 24 de fevereiro de 2022 a Rússia decidiu atacar a Ucrânia após 
meses de crises com o Ocidente. Esta decisão resulta na mais grave crise militar na 
Europa desde a Segunda Guerra Mundial. Os efeitos econômicos em todos os países, 
inclusive no Brasil serão observados no: (i) Aumento do preço do petróleo e gás – há 
mais de 7 anos não se via o barril do petróleo maior que USD 100, o que se agravará 
em todo o mundo, visto que a Rússia é um dos grandes produtores mundiais. Com as 
sanções impostas pelos mercados americano e europeu os efeitos serão dramáticos; (ii) 
Os preços dos alimentos devem subir, pois a Ucrânia é responsável por 17% do milho 
mundial, bem como a Rússia exporta 30% do trigo Mundial; (iii) O valor das ações e a 
alta do dólar serão afetados, especialmente pela crise política que se instalou. Ações 
do mundo todo estão em queda, assim como o dólar, ouro e petróleo dispararam 
após iniciados os confrontos, que podem escalar em nível global; (iv) Energia e dólar 
pressionam a inflação, afetando as indústrias brasileiras, que já vinham pressionadas 
pelo USD muito elevado em dezembro de 2021 e agora ainda mais; (v) Crescimento 
do país freado – a depender do tamanho da guerra, os impactos sobre a confiança 
dos investidores e na economia podem ser grandes, se estendendo por alguns meses 
ou até anos, reduzindo as perspectivas de crescimento econômico. A Companhia 
continuará monitorando constantemente os efeitos dessa guerra e os impactos nas 
suas operações e nas demonstrações financeiras. 
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Essas demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir 
o “custo atribuído” de terrenos, edificações e benfeitorias, máquinas e equipamentos 
e veículos na data de transição para os CPCs. A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização 
de certos ativos e passivos, como instrumentos financeiros, os quais são mensurados 
pelo valor justo. As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de 
responsabilidade da Administração da Companhia, cuja autorização para sua conclusão 
foi dada em 17 de maio de 2022. 2.2. Mensuração de valor: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma em nota explicativa. 2.3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real. Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em milhares de Reais. Todas as informações financeiras 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Base de consolidação e investimentos 
em controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o 
controle, e são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia. A partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle, sua 
consolidação é interrompida. As demonstrações financeiras consolidadas em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 consideram o seguinte: 

Participação no capital
2021 2020

Bel Logística Ltda. 99,99% 99,99%
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas a partir da somatória 
dos elementos patrimoniais e os resultados individuais das Companhias, ajustados 
pela eliminação dos saldos das contas de ativos, passivos e resultados decorrentes de 
transações entre elas. 2.5. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional pelas taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os ganhos ou perdas cambiais oriundas da conversão de moeda estrangeira 
são reconhecidos no resultado. 2.6. Mensuração do valor justo: A Companhia men-
sura instrumentos financeiros (ex.: derivativos, quando o caso) ao valor justo em cada 
data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada 
na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: 
• No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado prin-
cipal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou 
passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utili-
zariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do 
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de 
um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado 
de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou 
vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. 
A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e 
para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximi-
zando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não 
observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de 
valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja 
significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 – preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade 
possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 – técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 – técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras ao valor justo de forma recorrente, A Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como 
um todo) no fim de cada período de divulgação. O Departamento Financeiro da Com-
panhia determina as políticas e os procedimentos para mensuração do valor justo e 
ativos financeiros não cotados, e para mensuração não recorrente. Esse departamento 
compreende o Vice-Presidente e gerente financeiros. Quando necessário é envolvido 
avaliadores externos, após discussão com o comitê de auditoria e respectiva aprovação 
dele recebida. Para fins de divulgações do valor justo, A Companhia determinou clas-
ses de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou 
passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspon-
dentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros 
mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são 
resumidas nas respectivas notas. 2.7. Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros 
– Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracte-
rísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a 
receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo 
ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia ini-
cialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amorti-
zado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio 
adotado. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se 
refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classifi-
cados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o 
objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais 
enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida 
a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo 
de obter fluxos de caixa contratuais e com o objetivo de venda. As compras ou vendas 
de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas 
na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao 
custo amortizado (instrumentos de dívida). (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida). (iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). (iv) Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
possui ativos financeiros classificados como ativos financeiros ao custo amortizado e 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Os ativos financeiros ao custo amortizado 

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.545 13.360 7.622 13.419
Contas a receber 5 51.515 49.951 51.497 49.951
Estoques 6 43.712 43.559 43.712 43.559
Impostos a recuperar 7 41.922 39.976 41.928 39.997
Outros créditos 2.107 1.429 2.136 1.443

146.801 148.275 146.895 148.369

Não circulante
Impostos a recuperar 7 2.751 2.519 2.751 2.519
Depósitos judiciais 17 125 87 125 87
Outros créditos 4.285 4.028 4.285 4.028
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 8 21.968 14.641 21.968 14.641

Investimentos 9 916 235 649 235
Direitos de uso de ativos 12 6.383 5.706 6.383 5.706
Imobilizado 10 70.168 68.924 70.172 69.040
Intangível 11 31.408 31.537 31.408 31.537

138.005 127.677 137.741 127.793

Total do ativo 284.806 275.952 284.636 276.162

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores e risco sacado 13 73.581 68.266 72.990 68.647
Empréstimos e financiamentos 14 46.395 38.076 46.395 38.076
Passivo de arrendamento 12 1.653 2.322 1.653 2.322
Provisões e encargos trabalhistas 15 5.017 4.298 5.063 4.341
Impostos, taxas e contribuições 16 7.207 5.736 7.384 6.049
Outras contas a pagar 8.155 8.026 8.239 7.554

142.007 126.724 141.724 126.989
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 41.491 33.867 41.491 33.867
Passivo de arrendamento 12 4.729 3.387 4.729 3.387
Impostos, taxas e contribuições 16 10.102 10.532 10.215 10.532
Dividendos a pagar 18 – 536 – 536
Provisão para perda em investimentos 9 – 55 – –
Provisão para contingências 17 2.226 2.187 2.226 2.187
Outras contas a pagar 453 2.002 453 2.002

59.001 52.566 59.114 52.511
Patrimônio líquido 19
Capital social 70.000 70.000 70.000 70.000
Reserva legal 2.754 2.753 2.754 2.753
Ajuste de avaliação patrimonial 6.777 6.773 6.777 6.773
Reserva de lucros 4.267 17.136 4.267 17.136
Total do patrimônio líquido 83.798 96.662 83.798 96.662
Total do passivo e patrimônio líquido 284.806 275.952 284.636 276.162

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 20 562.403 465.312 562.808 465.784
Custo das vendas 21 (478.170) (377.289) (478.170) (377.303)
Lucro bruto 84.233 88.023 84.638 88.481
Despesas operacionais:
Despesas com vendas 21 (82.625) (74.766) (82.695) (75.073)
Despesas administrativas 21 (14.501) (13.489) (14.501) (13.699)
Outras receitas operacionais líquidas 21 1.402 12.492 1.450 12.492
Resultado de equivalência patrimonial 9 322 90 – –
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
financeiro e impostos (11.169) 12.350 (11.108) 12.201

Receitas financeiras 22 2.386 6.682 2.394 6.686
Despesas financeiras 22 (11.412) (11.111) (11.412) (11.125)
Resultado financeiro líquido (9.026) (4.429) (9.018) (4.439)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e contribuição social (20.195) 7.921 (20.126) 7.973

Imposto de renda e contribuição 
social corrente 8 – (169) (70) (169)

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 8 7.327 10.286 7.327 10.234

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (12.868) 18.038 (12.868) 18.038
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Controladora e 
Consolidado

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (12.868) 18.038
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (12.868) 18.038

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Reserva de lucros

Notas
Capital 
Social

Reserva 
legal

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reserva de 
Incentivos Fiscais

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1 de janeiro de 2020 70.000 1.851 6.777 – – 78.628
Lucro líquido do exercício – – – – 18.038 18.038
Destinações do lucro: – – (4) – – (4)
Reserva legal (Nota 19) – 902 – – (902) –
Reserva de incentivos fiscais (Nota 19) – – – 17.136 (17.136) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 70.000 2.753 6.773 17.136 – 96.662
Prejuízo do exercício – – – – (12.868) (12.868)
Outros – – 4 – – 4
Saldos em 31 de dezembro de 2021 70.000 2.753 6.777 17.136 (12.868) 83.798

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro (prejuízo) do exercício antes dos impostos (20.195) 7.921 (20.125) 7.973
Ajustes ao lucro (prejuízo) do exercício
Depreciação e amortização 3.984 10.101 3.984 10.101
Juros provisionados de empréstimos e financia-
mentos e passivo de arrendamento 6.900 1.197 6.900 1.197

Provisões para contingências 39 202 39 202
Variação cambial 51 29 51 29
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 16 (114) 16 (114)
Provisão para obsolescência dos estoques (101) 634 (101) 634
Valor residual de ativo imobilizado baixado 2 483 114 483
Resultado de equivalência patrimonial (322) (90) – –
Variações nas contas de ativo e passivo:
Contas a receber de clientes (1.580) (6.792) (1.562) (7.015)
Estoques (12) (16.811) (12) (16.811)
Impostos a recuperar (2.178) (11.655) (2.163) (11.655)
Outros créditos (975) (541) (988) (459)
Depósitos judiciais (38) 90 (38) 92
Fornecedores e outras contas a pagar 5.314 23.052 4.343 22.792
Provisões e encargos trabalhistas 719 (138) 722 (147)
Impostos, taxas e contribuições 1.041 (1.730) 1.018 (1.517)
Adiantamentos de clientes (227) 99 (7) 106
Outros passivos (1.549) (455) (1.549) (445)
Impostos pagos – (169) (70) (169)
Juros pagos (5.587) (5.166) (5.587) (5.166)
Outras contas a pagar 349 – 686 –
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais (14.347) 147 (14.329) 129

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (4.481) (2.366) (4.481) (2.366)
Aquisição de investimentos (414) (235) (414) (235)
Aquisições de ativo intangível – (35) – (35)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (4.895) (2.636) (4.895) (2.636)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (536) (129) (536) (129)
Pagamento de passivo de arrendamento (618) (3.380) (618) (3.380)
Empréstimos e financiamentos tomados 72.045 62.764 72.045 62.764
Empréstimos e financiamentos pagos – principal (57.464) (58.882) (57.464) (58.882)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 13.427 373 13.427 373

Redução líquida no caixa e equivalentes de 
caixa (5.815) (2.116) (5.797) (2.134)

Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício (13.360) (15.476) (13.419) (15.553)
No fim do exercício (7.545) (13.360) (7.622) (13.419)
Redução líquida no caixa e equivalentes de 
caixa (5.815) (2.116) (5.797) (2.134)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujei-
tos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os 
ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de 
clientes, empréstimos a coligadas e empréstimos a diretores, incluídos em outros ativos 
financeiros não circulantes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos e 
investimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não tenha classificado de 
forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividen-
dos sobre investimentos patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas 
na demonstração do resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. 
Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido 
quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. (ii) A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação 
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido 
e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obri-
gações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre 
o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor 
da garantia). Redução do valor recuperável de ativos financeiros: Divulgações adicionais 
referentes à redução ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas 
nas seguintes notas explicativas: • Divulgações para premissas significativas; • Instru-
mentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; • Contas 
a receber de clientes, incluindo ativos de contrato. A Companhia reconhece as perdas 
de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo 
por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre 
os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que 
se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos 
de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam 
integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas 
em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito 
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esperadas são resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 
meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para 
as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, é necessária uma complementação para perdas de crédito esperadas durante 
a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência. 
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos 
fluxos de caixa contratuais. Para contas a receber de clientes, a Companhia aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Com-
panhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece as perdas 
com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia 
estabeleceu uma matriz que se baseia em sua experiência histórica de perdas de 
crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o 
ambiente econômico, que refletem o desempenho da Cia ao longo do tempo, quanto 
a estas perdas. Divulgações adicionais referentes a redução ao valor recuperável das 
contas a receber de clientes são também fornecidas na Nota 5. A estimativa do contas 
a receber é calculada sob um modelo de perda esperado que prevê o reconhecimento 
de perdas ao longo da vida útil do contrato. As premissas utilizadas dentro do modelo 
são: • Probabilidade de não conformidade; • Gravidade da perda; • Taxa de financiamento; 
• Taxa de recuperação especial; e • Exposição ao não cumprimento do pagamento. 
Para determinar a perda esperada do período, é incluída uma base de dados histórica 
de 25 meses de saldos a receber, por segregação da carteira e dos prazos atrasados 
no período de 30 dias. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razo-
ável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros: Reconhe-
cimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são classificados como passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado ou empréstimos e financiamentos, 
conforme o caso. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financei-
ros no momento do seu reconhecimento inicial. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos finan-
ceiros da Companhia incluem fornecedores, financiamentos com terceiros e partes 
relacionadas e passivo de arrendamento. Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas catego-
rias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financei-
ros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua 
classificação, conforme descrito abaixo: • Passivos financeiros ao custo amortizado 
(empréstimos e financiamentos) Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa 
de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método 
da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente 
se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. 
Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro 
do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.8. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O custo é determinado usando-se o método do custo médio ponderado. O custo 
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem os custos com 
matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de pro-
dução (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de emprés-
timos. O valor líquido de realização e o preço de venda estimado no curso normal dos 
negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão dos produtos e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. A provisão para obsolescência é conta-
bilizada levando- -se em conta parâmetros predefinidos que consideram o prazo de 
permanência dos itens em estoque e projeção de utilização destes estoques. As 
importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importa-
ção. 2.9. Imobilizado: Terrenos e edificações e benfeitorias compreendem principal-
mente as fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. Esse custo foi ajustado para refletir o custo atribuído 
de terrenos e edificações na data de transição para CPCs, como mencionado na Nota 
2.1. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis a aquisição dos itens. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição 
de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos e baixados. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Custos de empréstimos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel são reconhecidos como parte do custo do imobilizado em construção. A deprecia-
ção é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

2021 e 2020 (anos)
Edificações e benfeitorias 25-26
Máquinas e equipamentos 10-21
Veículos 5-20
Móveis e utensílios 10-19
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para 
seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperá-
vel estimado (Nota 2.9). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Impairment de 
ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida não estão sujeitos 
à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Esse último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment são revi-
sados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. 2.11. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsado, no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor tem-
poral do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa 
corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao 
passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do 
tempo é reconhecido como custo de financiamento. Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de alguns processos judiciais e administra-
tivos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
bunais. 2.12. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: Imposto 
de renda e contribuição social – correntes: Ativos e passivos de tributos correntes 
referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a 
ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos 
que estejam aprovadas no fim do exercício. Imposto de renda e contribuição social 
correntes relativas a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reco-
nhecidas no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal 
das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece 
provisões quando apropriado. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: Tributo 
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais 

de ativos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhe-
cidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: Quando o passivo fiscal 
diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta 
o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e Sobre as diferenças temporárias tribu-
tárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o período da reversão 
das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças tem-
porárias não sejam revertidas no futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhe-
cidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não 
utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e 
perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto: Quando o ativo fiscal 
diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios 
e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou 
prejuízo fiscal); e Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investi-
mentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão 
em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo 
e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser 
utilizadas. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis 
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são 
reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano 
em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto 
(e legislação tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Tributo diferido 
relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reco-
nhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos 
diferidos são reconhecidos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, 
no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Benefícios fiscais 
adquiridos como parte de uma combinação de negócios, mas que não cumprem os 
critérios para reconhecimento em separado naquela data, são reconhecidos subse-
quentemente em caso de novas informações sobre fatos e mudanças nas circunstân-
cias. O ajuste é tratado como redução no ágio (contanto que não exceda o ágio) se 
incorrido durante o período de mensuração ou reconhecido no resultado. A Companhia 
contabiliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, as 
entidades referidas possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um 
único pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber este pagamento 
líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos 
ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Companhia se, 
e somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de compensar os ativos 
fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e 
os passivos fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados 
pela mesma autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades 
tributáveis diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes 
em bases líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em 
cada período futuro no qual se espera que valores significativos dos ativos ou passivos 
fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. Tributos sobre as vendas: Despesas 
e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: Quando os tri-
butos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; 
Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tri-
butos sobre vendas; e Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial. 2.13. Classificação corrente versus não corrente: Os ativos e passivos 
são registrados no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante 
ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja 
realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da entidade. • Está mantido essencialmente com o propósito de ser nego-
ciado. • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço. • É caixa 
ou equivalente de caixa. Todos os demais ativos são classificados como não circulan-
tes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da entidade. • Está mantido essencialmente para a 
finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a 
data do balanço. • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
passivos são classificados no não circulante. Os ativos fiscais diferidos são classifica-
dos no ativo não circulante. 2.14. Outros ativos e passivos: Os ativos são demons-
trados pelos valores realizáveis e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias. 
Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, quando aplicável. 
Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.15. 
Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com 
o regime de competência dos exercícios. A receita de contratos com clientes é reco-
nhecida quando o controle dos bens é transferido para o cliente por um valor que que 
reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca dos produtos. 
2.16. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, ou quando são 
aprovadas para distribuição antecipada, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas controladores. 2.17. Arrendamentos: A Companhia 
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. A Companhia como arrendatário: A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o 
direito de uso dos ativos subjacentes. Direito de uso de ativos: A Companhia reconhece 
os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensura-
dos ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arren-
damentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrenda-
mento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em determi-
nados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao 
final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção 
de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos 
de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas 
contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passi-
vos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento 
a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de um índice ou taxa, e valores Esperados a serem pagos sob garan-
tias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de 
exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Compa-
nhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrenda-
mento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que 
ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremen-
tal na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais paga-
mentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Compa-
nhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos 
cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início 
e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de 
reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escri-
tório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e 
de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.18. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 

dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante 
o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. As taxas pagas na contratação do empréstimo são reconhecidas como 
custos da transação do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo 
o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando 
não houver evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do emprés-
timo, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e 
amortizada durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. 2.19. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2021: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas 
e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 
ou após essa data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma 
da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 
fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações finan-
ceiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma 
alternativa, por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes 
expedientes práticos: Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e 
CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: • Um expediente prático que requer 
mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente reque-
ridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, 
equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela 
reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o rela-
cionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entida-
des estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando 
um instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente 
de risco. Essas alterações não impactaram as demonstrações financeiras da Companhia. 
A Companhia pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se 
tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 
de junho de 2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação 
das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-
19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um 
benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do 
contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar 
qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido 
no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabili-
zaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação 
do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 
2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março 
de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para de 30 
junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2021. Em 2020, A Companhia aplicou o expediente prático em 
função do desconto obtido no contrato de aluguel do imóvel da sede da Companhia, 
conforme divulgado na Nota 12. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor. IFRS 17 – Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 
– Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será 
codificada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 – Contratos de 
Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, 
a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 
2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos 
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que 
os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com carac-
terísticas de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O 
objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que 
seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da 
IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em 
períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, 
contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo 
geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com caracte-
rísticas de participação direta (abordagem de taxa variável); e • Uma abordagem 
simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta 
duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é 
permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes 
da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica A Companhia. Alterações ao 
IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 
forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não 
circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liqui-
dação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa 
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação; e • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível 
for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, A Companhia avalia 
o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo 
existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata 
ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas 
políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As 
alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 
e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, 
ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entida-
des a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. 
As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são 
mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis signifi-
cativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades 
devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das 
políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações 
ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de 
material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alte-
ração não é necessária. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas. 
3. Uso de estimativas e julgamentos – Julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como 
as divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm 
efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financei-
ras. Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas 
de opção de renovação ou rescisão (como arrendatário) A Companhia determina o 
prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os 
períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação 
seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de 
rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente 
certa. A Companhia possui vários contratos de arrendamento que incluem opções de 
renovação e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente 
certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa 
avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico 
para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Companhia 
reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas 
circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou 
não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias 
ou customizações significativas no ativo arrendado). A Companhia incluiu o período 
de renovação como parte do prazo do arrendamento de instalações e máquinas com 
um período não cancelável contratual mais curto (os quais variam de três a cinco 
anos). Historicamente, a Companhia tem exercido a opção de renovação para esses 
arrendamentos, uma vez que haveria um efeito negativo significativo na produção da 
Companhia se um ativo equivalente de reposição não estiver prontamente disponível. 
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Os períodos de renovação de arrendamentos de instalações e máquinas com períodos 
não canceláveis mais longos (os quais variam de 10 a 15 anos) não são incluídos como 
parte do prazo do arrendamento, pois esses não são avaliados pela Administração como 
razoavelmente certos. Além disso, as opções de renovação para locações de veículos 
não são incluídas como parte do prazo do arrendamento uma vez que a Companhia 
normalmente aluga os por não mais de cinco anos e, portanto, não exerce nenhuma 
opção de renovação. Ademais, os períodos cobertos pelas opções de rescisão são 
incluídos como parte do prazo do arrendamento apenas quando são avaliados como 
razoavelmente certos de não serem exercidos. Imposto de renda, contribuição social e 
outros impostos: A Companhia está sujeita ao imposto sobre a renda. É necessário um 
julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre a renda. Em 
muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. A Companhia também 
reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais 
de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões é diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. Estimativas 
e premissas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas 
bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento pro-
babilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas 
pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
de reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 4.155 11.251 4.231 11.312
Aplicações financeiras 3.390 2.109 3.391 2.107

7.545 13.360 7.622 13.419
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações são remuneradas por taxas variáveis de 60% a 98% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) (XX% em 2020), tendo como contra-
parte bancos de primeira linha para minimizar o risco de crédito, política adotada pela 
Companhia no gerenciamento desses ativos financeiros. 
5. Contas a receber Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Clientes – Mercado interno 51.031 49.418 51.012 49.419
Clientes – Mercado externo 704 737 705 737

51.735 50.155 51.717 50.155
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (220) (204) (220) (204)

51.515 49.951 51.497 49.951
A composição do saldo por vencimento está assim demonstrada: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 50.266 47.018 50.248 47.018
Vencidos
Até 30 dias 1.068 1.182 1.068 1.182
De 31 a 60 dias 172 326 172 326
De 61 a 90 dias 35 252 35 252
De 91 a 180 dias 194 327 194 327
De a mais de 180 – 1.051 – 1.051

51.735 50.155 51.717 50.155
A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base na análise 
dos riscos de realização dos créditos. Essa despesa com provisão foi registrada na 
rubrica “Despesas de vendas” na demonstração do resultado do exercício. Os valores 
provisionados para perda são suficientes para cobrir as perdas esperadas. A movimen-
tação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir: 
Controladora e Consolidado
Saldo em 1 de janeiro de 2020 318
Movimento (114)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 204
Movimento 16
Saldo em 31 de dezembro de 2021 220
6. Estoques Controladora 

e Consolidado
2021 2020

Produtos acabados 24.127 24.329
Matérias-primas 9.570 6.359
Embalagens 6.974 9.884
Material de consumo 2.906 2.498
Material secundário 382 302
Produtos em elaboração 1.154 1.728
(-) Provisão para perdas (1.401) (1.542)

43.712 43.559
De forma a preservar o conservadorismo, a Companhia mantém valores para possíveis 
perdas de estoques, caso ocorra alguma perda anormal a operação. Vale ressaltar que 
historicamente os valores provisionados são suficientes para cobrir as perdas incorridas. 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a movimentação da 
provisão para perdas ocorreu como demonstrado a seguir: 

Controladora 
e Consolidado
2021 2020

Saldo inicial (1.502) (868)
(Adição)/reversão de provisão 101 (634)
Saldo final (1.401) (1.502)
7. Impostos a recuperar – Os valores registrados neste grupo de contas substancial-
mente têm origem no negócio de lácteos (Leite UHT, pasteurizado e derivados de leite), 
pois tem sua tributação reduzida nas vendas, tanto a nível Federal quanto ao Estadual. 

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
PIS e COFINS a compensar (i)/(a) 19.745 16.793 19.745 16.793
ICMS – Operações próprias (ii)/(b) 19.054 15.858 19.054 15.858
ICMS sobre ativo imobilizado 859 666 859 666
PIS e COFINS sobre ativo imobilizado 403 403 403 403
IRPJ e CSLL a compensar 2.898 2.898 2.904 2.918
REINTEGRA 437 437 437 437
IRRF s/ aplicações 653 499 653 500
Outros 623 463 464 463
Tributos e contribuições a compensar – 4.478 160 4.478

44.672 42.495 44.679 42.516
Circulante 41.922 39.976 41.928 39.997
Não circulante 2.751 2.519 2.751 2.519

44.673 42.495 44.679 42.516
(i) A Companhia apresenta em 31 de dezembro de 2021 o saldo credor de Pis e COFINS 
no montante de R$ 19.745, sendo R$18.681 classificados no ativo circulante com pers-
pectiva de utilização integral no exercício de 2022, e R$1.064 no ativo não circulante 
por se tratar de créditos homologados aguardando ressarcimento ou compensação de 
ofício com os parcelamentos federais, Nota 16. A Companhia recebeu em 16/07/2021 o 
comunicado de pagamento por parte da união dos pedidos de ressarcimento referente 
ao quarto trimestre de 2020 e primeiro trimestre de 2021, no montante de R$ 5.653. 
O pagamento, no entanto, não ocorreu devido a uma divergência no cadastro da 
conta corrente da Companhia. O erro foi solucionado prontamente, de modo que os 
ressarcimentos estão regulares para pagamento por parte da Receita Federal (nota 
27). Além destes pedidos a Companhia estima recebimento no exercício de 2022 dos 
pedidos referentes ao terceiro trimestre de 2021, no montante de R$ 2.250. Desta forma 
o ressarcimento total para o exercício será de R$ 7.824. A Companhia projeta reduzir 
o saldo de Pis e COFINS durante o exercício de 2022 no valor de R$ 6.500, utilizando 
para compensação de IPI, INSS, Impostos retidos, Pis e COFINS, todos apurados 
mensalmente. Adicionalmente, a Companhia espera que o crédito remanescente seja 
compensando junto aos saldos de IRPJ e CSLL ainda dentro do exercício de 2022. (ii) 
A Companhia possui em 31 de dezembro de 2021 o saldo de R$ 19.054 classificados 
no ativo circulante cuja perspectiva de utilização dar-se-á na apuração mensal ao longo 
do exercício de 2022. A Companhia possui processo de crédito acumulado de ICMS 
junto a Sefaz-SP no valor de R$ 3.812 referente aos exercícios compreendidos entre 
2010 a 2013. Apesar de reconhecido o valor a Sefaz-SP procedeu o contingenciamento 
do valor devido a um auto de infração sofrido pela Companhia em 2015. Estes autos 
referentes a guerra fiscal entre os estados, foi defendido e provavelmente será cancelado 
ainda no exercício de 2022, liberando desta forma o contingenciamento dos valores que 
poderão ser utilizados para compra de material de embalagem. O restante do saldo 
credor de ICMS será compensado em conta gráfica com a nova estratégia operacional 
que a Companhia efetuou para o exercício 2022. a) Exclusão ICMS da base de cálculo 
PIS/COFINS: Em novembro de 2007, a Companhia distribuiu Mandado de Segurança 
objetivando a exclusão do ICMS das bases de cálculo do PIS e da COFINS, com trânsito 
em julgado ocorrendo em 19 de agosto de 2020. Diante disto, a Companhia com base 
na opinião e laudo preparado por seus assessores, mensurou os valores e registrou 

o montante de R$17.921, principal mais atualização monetária, na rubrica de tributos 
a recuperar no balanço para compensar com tributos correntes administrados pela 
Receita Federal do Brasil em períodos futuros, conforme protocolo de 18 de dezembro 
de 2019. O valor principal dos créditos de R$12.492, foi reconhecido como outras 
receitas operacionais e o valor da atualização monetária de R$4.392 foi reconhecido 
na rubrica de receita financeira na demonstração do resultado do exercício. O valor 
dos honorários dos advogados pelo sucesso de R$1.037, foi registrado em despesas 
gerais e no passivo como provisão para pagamento. 
8. Imposto de renda e contribuição social – a) Imposto de renda e a contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos, são registrados para refletir 
os efeitos fiscais futuros atribuíveis: (i) às diferenças temporárias, entre a base fiscal de 
contas do resultado e seus respectivos registros contábeis em regime de competência, 
e (ii) aos efeitos gerados pela depreciação por diferenças de taxas. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças temporárias 
e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados futu-
ros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os tributos diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço, por cada entidade legal, por haver o direito 
legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, e por 
ser relacionado à mesma autoridade fiscal. 

Controladora 
e Consolidado

Ativo 2021 2020
Prejuízo fiscal 22.685 15.358
Provisão para riscos trabalhistas 153 73
Provisão para saldo credor do ICMS 361 443
Provisão para clientes a faturar (1.894) 2.008
Provisão para riscos cíveis e tributários 243 227
Provisão para devedores duvidosos (75) 69
Provisão para bonificações e comissões 1.194 985
Juros sobre empréstimos 97 629
Outras diferenças temporárias 4.528 657
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 27.292 20.449
Passivo
Variação cambial não realizada (37) (446)
Imobilizado – custo atribuído (3.438) (3.438)
Saldo de mais valias (valor justo – PPA) de controlada incorporada (1.849) (1.924)
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos (5.324) (5.808)
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo, líquidos 21.968 14.641
A Companhia revisou o estudo técnico das projeções de resultados tributáveis, conside-
rando os potenciais impactos da pandemia do novo Coronavírus. Os estudos demons-
traram que mesmo diante do cenário de incerteza, não houve necessidade de provisão 
para perda dos saldos já contabilizados. A Companhia continua com a expectativa de 
recuperar o montante do crédito tributável decorrente de prejuízos fiscais de imposto 
de renda e base negativa de contribuição social até 2026. A legislação prevê um limite 
para compensação de 30% do valor devido a recolher por exercício. A Administração 
da Companhia considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias, 
serão realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. 
Com base nessa estimativa a compensação do saldo está estimada da seguinte forma: 

Ano de compensação 2021
2022 2.195
2023 13.013
2024 3.759
2025 3.927
2026 4.335

27.292
b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: A reconciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e das despesas 
com imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada 
como segue: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Resultado antes dos impostos (20.195) 7.921 (20.195) 7.973
Imposto pela alíquota nominal – 34% 6.866 (2.693) 6.866 (2.717)
Resultado de equivalência patrimonial (109) (31) – –
Exclusões permanentes (LC160/2017) – 13.111 – 13.111
Despesas não dedutíveis (99) (91) (99) (181)
Outros 669 (60) 490 23
Despesas com impostos 7.237 10.236 7.257 10.236
Corrente – (169) (70) (169)
Diferido 7.327 10.286 7.327 10.234

7.327 10.236 7.257 10.236
9. Investimentos Controladora Consolidado
Investimentos 2021 2020 2021 2020
Bel Logística Ltda. 267 – – –
Outros 649 235 649 235

916 235 649 235
Provisão para perda em investimentos
Bel Logística Ltda. – (55) – –

– (55) – –
A movimentação dos investimentos e provisão para perda em investimentos, apre-
sentada nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, é como segue: 

Bel Logística Ltda. Outros Total
Percentual de participação 99,99% (a)
Saldo em 1 de janeiro de 2020 (144) – (144)
Equivalência patrimonial 90 – 90
Aquisição – 235 235
Outros (1) – (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (55) 235 180
Provisão para perdas em controlada 55 – 55
Equivalência patrimonial 322 – 322
Aquisição – 414 414
Saldos Investimento em 31 de dezembro de 2021 267 649 916
(a) Refere-se a compra de cotas de participação de cooperativas Sicoob, tendo em vista 
a abertura de conta corrente para captação de financiamento. Os saldos da controlada 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é apresentado abaixo: 

Exercício
Percentual de 

participação
Total 

do ativo
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
Bel Logística Ltda. 31.12.2021 99,99% 827 52 (322)
Bel Logística Ltda. 31.12.2020 99,99% 771 55 (90)

10. Imobilizado – Resumo de movimentação – Controladora

Terrenos
Edificações

e benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e

 utensílios Veículos
Imobilizado 

em andamento Total
Custo
Saldos em 1 de janeiro de 2020 13.920 21.528 56.836 2.671 330 12.254 107.539
Adições – – – – – 2.366 2.366
Baixas (4) (3.218) (633) (8) (246) (400) (4.509)
Transferências – 2.615 7.641 761 – (11.017) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.916 20.925 63.844 3.424 84 3.203 105.396
Adições – – – – – 4.481 4.481
Baixas – – (2) – – – (2)
Transferências – 3.828 3.789 67 – (7.684) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.916 24.753 67.631 3.491 84 – 109.875

Terrenos
Edificações

e benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Imobilizado 

em andamento Total
Depreciação
Saldo em 1 de janeiro de 2020 – 2.620 30.227 1.720 229 – 34.795
Depreciação do exercício – 459 6.169 – 20 – 6.668
Alienações/baixas – (1.547) (2.396) (927) (181) – (4.991)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 – 1.532 34.079 793 68 – 36.472
Depreciação do exercício – 545 2.477 205 8 – 3.235
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 2.077 36.556 998 76 – 39.708
Valores residuais
Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.916 19.393 29.765 2.631 16 3.203 68.924
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.916 22.676 31.075 2.493 8 – 70.168
Resumo de movimentação – Consolidado

Terrenos
Edificações

e benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Imobilizado 

em andamento Total
Custo
Saldo em 1 de janeiro de 2020 13.920 21.528 56.836 2.671 629 12.254 107.838
Adições – – – – – – –
Baixas (4) (3.218) (633) (8) (246) (11.417) (15.526)
Transferências – 2.615 7.641 761 – 2.366 13.383
Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.916 20.925 63.844 3.424 383 3.203 105.695
Adições – – – – – 4.481 4.481
Baixas – – (2) (112) – – (114)
Transferências – 3.828 3.789 67 – (7.684) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.916 24.752 67.631 3.379 383 – 110.062

Terrenos
Edificações

e benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Imobilizado 

em andamento Total
Depreciação
Saldos em 1 de janeiro de 2020 2.620 30.227 1.720 402 – 34.696
Depreciação do exercício – 459 6.169 – 50 – 6.678
Alienações/baixas – (1.547) (2.397) (927) (121) – (4.992)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 – 1.532 33.999 793 331 – 36.655
Depreciação no exercício – 545 2.477 205 8 – 3.235
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 2.077 36.536 998 279 – 39.890
Valores líquidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.916 19.393 29.785 2.631 112 3.203 69.040
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.916 22.676 31.095 2.381 104 – 70.172

Imobilizado: O aumento do valor do Imobilizado é referente a investimentos em melhorias 
de maquinários, instalações e edificações efetivadas no decorrer do exercício, gerando 
assim maior eficiência nos processos produtivos. Garantia: Em 31 de dezembro de 
2021, máquinas com valor residual de R$ 4.502 (R$ 7.171 em 2020) estão sujeitas a 
alienação fiduciária para garantir empréstimos bancários, Nota 14. 
11. Intangível – Controladora e consolidado

Custo Ágio
Marcas e 
patentes

Soft-
wares

Intangível em 
andamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 21.077 8.717 1.125 1.078 31.997
Adições – 17 18 – 35
Baixas – – (53) – (53)
Transferências – – 1.022 (1.022) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 21.077 8.734 2.112 56 31.979
Adições – – 3 – 3
Saldo em 31 de dezembro de 2021 21.077 8.734 2.115 56 31.982

Amortização Ágio
Marcas e 
patentes

Soft-
wares

Intangível em 
andamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 – – 389 – 389
Amortização no exercício – – 53 – 53
Saldo em 31 de dezembro de 2020 – – 442 – 442
Amortização no exercício – – 132 – 132
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – – 574 – 574
Valores líquidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 21.077 8.734 1.670 56 31.537
Saldo em 31 de dezembro de 2021 21.077 8.734 1.541 56 31.408
Ágio: O montante registrado corresponde ao ágio (goodwill) apurado na aquisição da La 
Mucca do Brasil S.A. e Laticínios Nituano S.A. em 1 de agosto de 2017, no montante de 
R$ 12.115; essas controladas foram incorporadas pela Companhia durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018. 
12. Direito de uso de ativos e Passivo de Arrendamento – Controladora e Conso-
lidado – Direito de uso de ativos

Máquinas e 
equipamentos Instalações Total

Adoção em 1º de janeiro de 2020 3.980 5.106 9.086
Amortização (2.552) (828) (3.380)
Em 31 de dezembro de 2020 1.428 4.278 5.706
Remensuração – 1.294 1.294
Amortização (311) (306) (618)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.117 5.266 6.382

Passivo de Arrendamento
Saldo dos com-

promissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente do arren-
damento mercantil Total

Em 1º de janeiro de 2020 12.658 (2.900) 9.758
Atualização contratual (672) – (672)
Pagamentos efetuados (3.380) – (3.380)
Apropriação encargos financeiros – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 8.606 (2.900) 5.706
Em 1º de janeiro de 2021
Atualização contratual 8.606 (2.900) 5.706
Apropriação encargos financeiros 1.294 – 1.294
Pagamentos efetuados (618) – (618)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 9.282 (2.900) 6.382
Total circulante 1.653
Total não circulante 4.729
13. Fornecedores e risco sacado

Controladora Consolidado
Descrição 2021 2020 2021 2020
Fornecedores de materiais e serviços 56.643 49.177 56.782 49.242
Fornecedores – risco sacado 16.393 18.999 16.393 18.999
Partes relacionadas (Nota 18) 545 90 (188) 406

73.581 68.266 72.987 68.647
A exposição da Companhia para os riscos de moeda e de crédito relacionados a forne-
cedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na nota 23. 
14. Empréstimos e financiamentos – Controladora e Consolidado – Os empréstimos 
bancários da Companhia estão garantidos máquinas próprias e por aval e bens de acio-
nistas, Nota 10. Termos e cronograma de amortização da dívida: Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes: 

Modalidades Encargos
Mo-
eda

Ano de 
venci-
mento 2021 2020

Financ. Garantia Preço 
Produtor (FGPP)

5,00% a 7,42% 
e 210% do CDI R$ 2022 6.668 11.233

Financiamento à 
importação (FINIMP) Euribor+0,25% € 2021 – 2.001

Financiamento à 
importação (FINIMP) 5,65% US$ 2022 2.403 –
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Modalidades Encargos
Mo-
eda

Ano de 
venci-
mento 2021 2020

Capital de Giro 5,61% a 10,35% R$ 2026 42.888 35.925
Finame – BNDES 3% a 11% R$ 2026 4.987 3.976
Cédula de Crédito à 
Exportação (CCE) 5,25% U$$ 2026 5.185 –

Nota de Crédito à 
Exportação (NCE) CDI + 1.51% a 10,17% R$ 2026 17.976 18.808

Crédito Rural CDI+5,28% a CDI+5,5357 R$ 2023 7.779 –
87.886 71.943

Circulante 46.395 38.076
Não circulante 41.491 33.868

87.886 71.943
Para fins destas demonstrações financeiras, os empréstimos em outras moedas, que 
não sejam a moeda funcional da Companhia foram convertidos para reais (R$) na data 
do fechamento das demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
os empréstimos e financiamentos classificados no passivo não circulante têm seus 
vencimentos nos seguintes anos: 

Controladora e Consolidado
2021 2020

Ano de vencimento:
2022 – 15.484
2023 16.650 18.384
2024 em diante 24.841 –

41.491 33.868
A movimentação dos empréstimos e financiamentos da Companhia ocorreu conforme 
abaixo: 
Controladora e Consolidado 2021 2020
Saldo Inicial 71.943 72.001
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Captação de novos empréstimos 72.045 62.764
Pagamento de principal (57.464) (58.885)
Pagamento de juros (5.587) (5.166)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Apropriação de juros 6.900 1.197
Variação cambial 51 29
Saldo final 87.886 71.943
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não apresenta desvios em relação ao 
cumprimento das condições contratuais pactuadas nos empréstimos e financiamentos 
e não possui nenhum tipo de covenants em suas operações. 
15. Provisões e encargos trabalhistas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisões para férias 3.565 3.185 3.569 3.195
Participação nos lucros 437 136 438 137
INSS 796 721 5 4
Outras obrigações a pagar 219 256 1.051 1.005

5.017 4.298 5.063 4.341
16. Impostos, taxas e contribuições

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Impostos taxas e contribuições
ICMS substituição tributária a pagar 1.848 1.469 1.848 1.469
Imposto de renda e contribuição social – 106 4 125
Imposto de renda retido a pagar 348 334 348 334
ICMS-PR a pagar 563 101 644 391
IPI a pagar 1.012 678 1.012 678
Outras obrigações 426 432 467 466

4.197 3.120 4.323 3.463
Parcelamentos
PERT 3.268 3.569 3.268 3.569
Parcelamentos estaduais (i) 7.046 6.123 7.097 6.093
Parcelamentos federais (i) 2.798 3.456 2.911 3.456

13.112 13.148 13.276 13.118
17.309 16.268 17.599 16.581

Passivo circulante 7.207 5.736 7.384 6.049
Passivo não circulante 10.102 10.532 10.215 10.532

17.309 16.268 17.599 16.581
Os impostos federais e estaduais parcelados estão atualizados pela SELIC, possuem 
vencimentos entre 12 e 60 meses, e são principalmente relacionados a ICMS-ST do 
estado de São Paulo 5.508 e ICMS próprio do estado do Paraná 413 Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia estava adimplente com o vencimento das parcelas. O programa 
é cancelado em caso de três parcelas consecutivas estarem atrasadas. A composição 
dos valores registrados nas demonstrações financeiras para os dois programas de 
parcelamento, considerando o desembolso anual, é apresentada a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Até 12 meses 2.990 103 3.035 149
13 a 24 meses 3.493 2.990 3.541 3.035
25 a 36 meses 2.436 3.493 2.508 3.541
37 a 48 meses 1.025 2.436 1.025 2.508
49 a 60 meses 3.168 4.125 3.167 3.885

13.112 13.148 13.276 13.118
17. Provisão para contingências – Controladora e Consolidado: A Companhia e sua 
controlada no curso normal dos seus negócios estão sujeitas a riscos processuais, sobre 
os quais a Administração apoiada por seus assessores jurídicos avalia anualmente, 
e, quando necessário, constitui provisões baseadas nessa avaliação sob a melhor 
estimativa que possuem na oportunidade do evento. 

Saldo em 2019
Realizações 
e reversões Complemento Saldo em 2020

Trabalhistas 89 (403) 61 89
Tributários 1.457 – 567 1.457
Cíveis 640 (28) 4 640

2.187 (431) 633 2.187

Saldo em 2020
Realizações 
e reversões Complemento Saldo em 2021

Trabalhistas 89 (1) 1 89
Tributários 1.457 (395) 712 1.775
Cíveis 640 (277) – 363

2.187 (673) 713 2.227
Para as provisões apresentadas acima existem depósitos judiciais no montante de 
R$ 125 (R$ 87 em 2020). A Companhia possui ações de naturezas tributária e cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, 
da controladora e consolidado no montante aproximado de R$ 53.426 (R$ 48.783 em 
2020), respectivamente, conforme práticas contábeis adotadas no Brasil. 

2021 2020
Trabalhistas 347 100
Tributários 48.365 48.251
Cíveis 4.714 432

53.426 48.783
O principal valor refere-se ao auto de infração 4.070.148-7 (estimado em R$ 46.633) 
emitido pela DRT11 de Marília – São Paulo referente a falta de pagamento de ICMS o 
processo encontra-se em fase administrativa e a Companhia apresentou a sua defesa 
da impugnação fiscal. A Companhia considera que suas instalações e atividades estão 
sujeitas as regulamentações ambientais e diminui os riscos associados com assuntos 
ambientais por procedimentos operacionais e controles. A Companhia acredita que 
nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atual-
mente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 
18. Partes relacionadas – Considerando as incorporações das controladas La Mucca 
do Brasil S.A. e Laticínios Nituano S.A. em 2018, a Companhia possui substancialmente 
transações com a controlada Bel Logística Ltda., com quem celebrou operações durante 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 prezando pelos preços, prazos, 
encargos financeiros e demais condições compatíveis com as de mercado. Transações 
com partes relacionadas

Controladora Consolidado
Saldos Transações Saldos Transações

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
Bel Logística Ltda. (controlada) 
– Nota 13 (1) 543 90 10.382 9.073 (183) – – –

Dedemo Participações Ltda. 
(holding) (2) (Nota 9) 2 66 828 828 (2) 66 – –

545 156 11.210 9.901 (185) 66 – –

Controladora Consolidado
Saldos Transações Saldos Transações

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Passivo não circulante
Dividendos a pagar aos acionis-
tas – PF – 536 – 129 – 536 – –

– 536 – 129 – 536 – –
Todos os saldos pendentes com estas partes relacionadas devem ser liquidados à 
vista dentro de seis meses da data do relatório. Nenhum dos saldos possui garantias. 
(1) A Companhia controlada Bel Logística Ltda. tem como objeto de suas operações, 
o armazenamento, movimentação e transporte de mercadorias. Sua sede é localizada 
na cidade de Marília, São Paulo, e presta serviços de transporte de Marília para todo o 
Brasil. Para a atividade de transporte a Companhia costuma contratar transportadores 
autônomos os quais possui uma longa parceria, e outras transportadoras parceiras no 
território nacional, além de frota própria; (2) A Companhia Dedemo Participações Ltda. 
tem como objeto social, a administração de imóveis de sua propriedade, participação 
acionária na companhia ZD Alimentos S.A. e participação em outras sociedades como 
sócio ou acionista, onde procura exercer papel de destaque em Conselhos de Admi-
nistração através da experiência de seus representantes. A Companhia tem sua sede 
na cidade de Marilia, São Paulo. A remuneração do pessoal chave da administração, 
incluindo benefícios de curto prazo, foi de R$ 836 (R$ 814 em 31 de dezembro de 2020). 
Remuneração de pessoal chave da administração compreende: 
19. Patrimônio Líquido – Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o Capital 
social da Companhia totaliza R$70.000, e está representado por 563.294 ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado. 

31 de dezembro de 2021 e 2020
Quantidade de ações Valor total

Dedemo Participações 563.287 69.999.254
Paulo Sergio Z. Dedemo 7 746

563.294 70.000
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76 e alterações posteriores, não podendo 
exceder 20% do capital social. Ajustes de avaliação patrimonial: É composto do efeito 
da adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do 
Pronunciamento Técnico CPC 27 – Ativo Imobilizado e Interpretação Técnica ICPC 10 
na data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e contribuição social 
diferidos, e que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou baixa dos 
ativos que lhe deram origem. Reserva de Incentivos Fiscais: É destinado para a reserva 
de incentivos fiscais, a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos, nos termos da LC nº 160 de 2017, sobre a remissão 
dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos 
e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais. No ano de 2020 a companhia realizou 
uma análise da Lei Complementar 160 de 2017, e concluiu que são considerados como 
Subvenção para Investimento os benefícios referentes a redução da base de cálculo e 
crédito outorgado do ICMS no estado de São Paulo e crédito presumido do ICMS nos 
estados do Paraná e Alagoas. O valor da subvenção apurado no período foi registrado 
na demonstração do resultado na rubrica de “Impostos sobre as vendas”, reduzindo 
a conta de “ICMS a recolher”. Pela impossibilidade de destinação como dividendos, é 
constituída reserva de incentivos fiscais, em contrapartida à conta de “Lucros acumu-
lados”, no montante apurado da subvenção. A Companhia não utilizou a adoção deste 
benefício para o exercício de 2021, por esta razão, não houve alteração de valores 
entre os exercícios. Dividendos propostos: O estatuto social da Companhia determina 
a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 10% do resultado do período, 
ajustado na forma da lei. Os dividendos a pagar foram destacados do patrimônio líquido 
no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 não foram efetuadas distribuições de dividendos em 
função do prejuízo apurado no ano, conforme apresentado abaixo: 

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (12.868) 18.038
(-) Reserva legal – 5% – (902)
(-) Reserva de incentivos fiscais – (17.136)
20. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita bruta
Vendas mercado interno 624.232 514.228 624.232 514.228
Vendas mercado externo 13.569 9.730 13.569 9.730
Revendas de mercadorias 20.800 20.411 20.800 20.411
(-) Deduções sobre a receita
Imposto sobre vendas (28.432) (21.357) (28.025) (20.885)
Subvenções fiscais do ICMS (Nota 19) (45.283) (38.591) (45.284) (38.591)
Devoluções e abatimentos (22.483) (19.109) (22.483) (19.109)

562.403 465.312 562.808 465.784
21. Abertura dos custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Matérias-primas e bens consumíveis, 
produtos acabados e em elaboração 428.403 333.236 428.403 332.236

Despesas com pessoal 41.793 39.672 41.793 39.672
Frete sobre vendas 34.088 27.752 34.088 27.752
Comissão sobre vendas 12.551 11.650 12.551 11.650
Marketing e promoção de vendas 1.145 957 1.145 999
Manutenções 5.493 5.336 5.493 5.336
Depreciação e amortização 3.984 6.721 3.984 6.721
Energia elétrica 5.912 4.967 5.912 4.982
Consultoria 3.113 1.885 3.113 1.885
Despesa com higienização e limpeza 2.175 1.934 2.175 1.934
Despesas com locações de veículos e 
equipamentos 1.234 940 1.234 977

Despesa com fretes e carretos 1.910 2.664 1.910 2.664
Aluguéis 89 200 89 200
Despesas com análises de produtos 737 679 737 679
Despesas com bonificações e amostras 2.839 2.351 2.839 2.351
Estocagem 1.496 1.283 1.496 1.283
Seguros 387 370 387 373
Serviços de terceiros 9.561 7.000 9.561 8.105
Despesas tributárias 162 270 162 293
Outras despesas não operacionais 3.261 3.348 3.261 3.348
Outras despesas 13.562 12.329 13.583 12.406
Crédito exclusão ICMS base cálculo 
PIS-COFINS (Nota 7) – (12.492) – (12.492)

573.895 453.052 573.916 453.354
Classificados como:
Custo das vendas 478.170 377.289 478.170 377.303
Despesas de vendas 82.625 74.766 82.695 75.073
Despesas administrativas 14.501 13.489 14.501 13.699
Outras receitas operacionais líquidas (1.401) (12.492) (1.450) (12.721)

573.895 453.052 573.916 453.354
22. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Variações cambiais e monetárias 1.559 1.740 1.559 1.740
Juros e atualização monetária (Nota 7) – 4.392 – 4.392
Rendimento de aplicações 58 159 58 159
Descontos obtidos 171 310 179 314
Juros recebidos de clientes 334 217 334 217
Outras receitas financeiras 263 (136) 263 (136)

2.386 6.682 2.394 6.686
Despesas
Variações cambiais e monetárias (1.669) (3.051) (1.669) (3.051)
Juros capital de giro (6.955) (5.166) (6.955) (5.166)
Juros sobre empréstimos (222) (491) (222) (491)
Despesa bancária/IOF (964) (882) (964) (897)
Descontos concedidos (1.016) (306) (1.016) (306)
Outras despesas financeiras (586) (1.214) (586) (1.214)

(11.412) (11.111) (11.412) (11.125)
Resultado financeiro líquido (9.026) (4.429) (9.018) (4.439)
23. Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco – A Companhia efetuou 
avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por 
meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a 
interpretação dos dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem con-
siderável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, 
os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes 

hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de 
realização estimados. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor 
pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes 
dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber, partes relacionadas, outros créditos, fornecedores e outras 
obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande 
parte devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, a Companhia não possuía operações significativas de “hedge”, “swap” 
ou quaisquer outras operações envolvendo derivativos. A classificação dos principais 
instrumentos financeiros bem como a categorização dentro da hierarquia de valor 
justo, está apresentada na tabela a seguir, e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas abaixo: 

Controladora Consolidado
Nível 2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2 7.545 13.360 7.622 13.419
Custo amortizado
Contas a receber 2 51.515 49.951 51.497 49.951
Outros créditos 2 6.392 5.414 6.421 5.428

65.452 68.725 65.540 68.798
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores e risco sacado 2 73.580 68.266 72.990 68.647
Empréstimos e financiamentos 2 87.886 71.943 87.886 71.943
Passivo de arrendamentos 2 6.382 9.089 6.382 9.089
Dividendos a pagar 2 – 536 – 536
Outras contas a pagar 2 8.608 22.650 8.692 22.604

176.456 172.484 175.950 172.819
24. Gerenciamento de risco – A Administração tem a responsabilidade global para o 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco e é responsável 
por monitorar e analisar os cenários econômico-financeiros com o objetivo de identificar 
os riscos ao qual a Companhia está exposta, bem como mapear possíveis impactos em 
variáveis financeiras ou econômicas que possam gerar impactos, tais como oscilações 
de taxas de câmbio, taxas de juros e/ou outros indicadores. Foram estabelecidas polí-
ticas de gerenciamento de riscos para identificar e analisar os riscos de exposição e 
definir os limites de risco aceitáveis, além de ter sido criada uma estrutura de controles 
apropriada para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos, sendo que 
tanto as políticas quanto a estrutura de controles são revisados em uma base regular. 
a) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não 
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das 
diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle 
da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado diariamente pelas áreas 
de gestão da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a 
captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção 
do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia. 
A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos 
passivos financeiros da Companhia e suas controladas. A tabela foi elaborada de acordo 
com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na data 
mais próxima em que a Companhia e suas controladas devem quitar as respectivas 
obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. Na medida em 
que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base na 
taxa de juros no encerramento do exercício. 

Até 3 
meses

3 meses 
a 1 ano

Acima 
de 1 ano

Total dos fluxos de 
caixa não descontados

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores e risco sacado 61.745 11.834 – 73.580
Empréstimos e financiamentos 14.722 35.379 37.785 87.886
Passivo de arrendamento 413 1.240 4.729 6.382
Outras contas a pagar 235 2.117 453 2.805
Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores e risco sacado 60.893 6.291 – 67.184
Empréstimos e financiamentos 3.894 11.590 18.384 33.868
Passivo de arrendamento 580 1.742 3.387 5.709
Outras contas a pagar 753 4.731 2.002 7.486
A Companhia utiliza capital de terceiros, fornecedores e financiamentos, para financiar 
parte do seu capital circulante. Também utiliza capital próprio e de terceiros para rea-
lização de investimentos de maturação de mais longo prazo. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos quotistas ou, ainda, emitir novas quotas ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Devido aos investimentos 
efetuados, mas aliado ao bom desempenho, a Companhia gerou melhora à exposição 
aos riscos, reduzindo o valor da dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira 
podem ser assim sumariados: 

Consolidado
2021 2020

Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 16) (87.886) (71.943)
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 7.545 13.419
Dívida líquida (80.341) (58.524)
Total do patrimônio líquido 83.798 96.667
Índice de alavancagem financeira – % 95,87% 60%
b) Risco de crédito: As políticas de venda da Companhia estão subordinadas às 
políticas de crédito fixadas por sua Administração, que visam minimizar eventuais 
problemas de inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado por meio da 
seleção criteriosa da carteira de clientes, que considera a capacidade de pagamento 
(análise de crédito) e estabelecimento de limites de exposição por cliente. A Companhia 
também está sujeita a risco de crédito proveniente de suas aplicações financeiras. 
Com relação ao risco de crédito associado às instituições financeiras, a Companhia 
atua de modo a diversificar essa exposição entre instituições financeiras de primeira 
linha. c) Risco de mercado: (i) Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de 
a Companhia vir a sofrer perdas ou auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas 
de juros incidentes sobre passivos captados e ativos aplicados no mercado. (ii) Risco 
de taxas de câmbio: está atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de câmbio, 
afetando a despesa financeira (ou receita) e o saldo passivo de contratos que tenham 
como indexador uma moeda estrangeira. Para se proteger das oscilações cambiais, 
a Companhia avalia sua exposição cambial. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
Companhia possuía ativos e passivos denominados em dólares dos Estados Unidos 
ou em Euros nos montantes descritos a seguir

2021 2020
Ativo circulante
Constas a receber exterior (Nota 5) 705 957

705 957
Passivo circulante
Fornecedores em moeda estrangeira (Nota 13) (928) (2.115)
Empréstimos e financiamentos (Nota 14) (2.403) (2.001)

(3.331) (4.116)
A Administração da Companhia monitora os fatores de risco mediante acompanhamento 
das tendências de mercado e revisões periódicas dos ativos e de seu endividamento. 
25. Compromissos – A Companhia está comprometida com a utilização de matérias-
-primas para o exercício de 2022 com os respectivos volumes demonstrados abaixo 
de compromissos com fornecedores mediante a contratos já celebrados. O consumo 
de matérias-primas previsto versus compromisso com fornecedores, para o exercício 
de 2022 em toneladas é apresentado abaixo: 

Matéria prima
Previsão de consumo 

(em toneladas)
Volume contratado

(em toneladas) %
Açúcar 6.867 4.166 61%
Gordura 2.214 1.215 55%
Cacau 537 380 71%’
A Companhia possui contrato celebrado mediante ao processo de licitação em 2021 
de compromisso com clientes para fornecimento de leite pasteurizado (saquinho) de 
5.825.340 litros de leite (4.073.040 litros em 2021). Esses compromissos deverão ser 
atendidos em 2022. 
26. Cobertura de seguros – A Companhia mantém programa padrão de segurança, 
treinamento e qualidade em suas unidades que visa, entre outras coisas, reduzir tam-
bém os riscos de acidentes. Além disso, mantém contratos de seguros com coberturas 
determinadas por orientação de especialistas, levando em conta a natureza e o grau de 
risco, por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais 
perdas significativas sobre seus ativos e responsabilidades.

Diretoria
Stenio Dedemo

Diretor Presidente
Eloizi Cristina Dedemo Ferraz

Diretora Vice-Presidente de Mercado 

Contador:
S.Prime Assessoria e Outsourcing Ltda. CRC 2SP 042.666/O-0 

Fernando Savério – Contador CRC 1SP 250.053/O-1 
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ZD Alimentos S.A.… continuação

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e Conselho de Administração da
ZD Alimentos S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ZD 
Alimentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da ZD Alimentos S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 17 de maio de 2022. 

 Ernst & Young Cristiane Cléria S. Hilário
 Auditores Independentes S.S. Contadora

 CRC 2SP 034.519/O-6 CRC 1SP 243.766/O-8
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Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 5 de maio de 2022
1. Data, Horário e local: No dia 5 de maio de 2022, às 17:00 horas, excepcionalmente realizada de 
forma remota, nos termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio 
e Participações S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Presentes todos os membros do 
Conselho de Administração, quais sejam Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory Louis 
Reider; Sr. Irlau Machado Filho; Sr. Claudio Roberto Ely; Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra e Sr. 
Ricardo Dias Mieskalo Silva, restando dispensada a convocação. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Claudio 
Roberto Ely, e secretariada pela Sra. Tania Zimerman. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de 
membros para a Diretoria da Companhia, bem como a reeleição de atuais Diretores da Companhia 
e a consequente consolidação da composição do órgão, nos termos do artigo 17, caput e parágrafo 
1º, do estatuto social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após exame e discussão 
da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: a. eleger, para o mandato de 2 (dois) anos, até 
a primeira Reunião do Conselho de Administração a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária 
que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, os seguintes: (i) Rodrigo Fernandes Cruz, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 10.147.999 SSP/MG, inscrito no 
Cadastro Nacional da Pessoa Física do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 055.192.156-
00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, para o cargo de Diretor de Operações 
e Expansão da Companhia, com competência para realizar as atividades atinentes às áreas rela-
cionadas à referida diretoria da Companhia, dentre as quais, estabelecer diretrizes e estratégias 
relacionadas às operações e expansões da Companhia, bem como coordenar, supervisionar e gerir o 
seu desempenho; e (ii) Marcelo Silveira Maia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 429485-7, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.095.531-00, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, 
sala 1, Pari, CEP 03035-050, para o cargo de Diretor Digital, IT e Supply Chain da Companhia, com 
competência para realizar as atividades atinentes às áreas da Companhia relacionadas à referida 
diretoria, dentre as quais, estabelecer diretrizes e estratégias relacionadas às áreas de digital, IT 
e Supply Chain da Companhia, bem como coordenar, supervisionar e gerir o seu desempenho; b. 
reeleger, para o mandato de 2 (dois) anos, até a primeira Reunião do Conselho de Administração 
a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, os seguintes atuais membros da Diretoria da Companhia: (i) Sergio Zimerman, 
brasileiro, casado administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.518.369, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 076.168.548-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, 
para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Luciano Rocha Sessim, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 7070794941, inscrito no CPF/
ME sob o nº 994.091.450-53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, para o cargo de 
Diretor Comercial e de Marketing da Companhia; e (iii) Aline Ferreira Penna Peli, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 34.259.909-4, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob nº 308.774.048-95, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, 
para o cargo de Diretora Financeira e de Relações com Investidores; c. consignar que, com base nas 
informações recebidas pelos membros do Conselho de Administração, os diretores ora eleitos estão 
em condições de firmar as declarações de desimpedimento mencionadas no artigo 147, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), e no “Anexo K” da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 80/22”), que ficarão 
arquivadas na sede da Companhia; d. consignar que os membros da Diretoria ora eleitos tomarão 
posse em seus respectivos cargos nesta data mediante a assinatura do respectivo termo de posse, 
nos termos do artigo 147, § 4º, da Lei nº 6.404/76 e do “Anexo K” da Resolução CVM 80/2022, a ser 
lavrado em livro próprio da Companhia acompanhado da declaração de desimpedimento nos termos 
do item “c” acima; e e. consolidar a composição da Diretoria da Companhia, que será composta pelos 
seguintes membros: (i) Sergio Zimerman; (ii) Aline Ferreira Penna Peli; (iii) Luciano Rocha Sessim; 
(iv) Rodrigo Fernandes Cruz; e (v) Marcelo Silveira Maia. Os membros da Diretoria permanecerão no 
exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores, nos termos do artigo 17, parágrafo 
1º, do estatuto social da Companhia. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi declarada encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme concordância de todos os presentes. (a) Mesa: Claudio Roberto Ely (Presidente) e Tania 
Zimerman (Secretária). (b) Conselheiros Presentes: Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; 
Sr. Gregory Louis Reider; Sr. Irlau Machado Filho; Sr. Claudio Roberto Ely; Sr. Eduardo de Almeida 
Salles Terra e Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: 
Claudio Roberto Ely – Presidente; Tania Zimerman – Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 
298.932/22-2 em 15/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Netuno Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 21.042.919/0001-18 – NIRE 35.300.470.222 – (“Companhia”)

Ata da Reunião de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2022, às 09h50, na sede social da Companhia, 
na Rua Olimpiadas, 205, conj. 142/143, sala L, 04.551-000, São Paulo, SP. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas da Companhia, nos termos 
do Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“LSA”). 3. Publicações: Dispensada a publicação do Relatório da 
Administração, Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia, referente ao exercício social 
de 2021, nos termos do Artigo 294, II, da LSA. 4. Composição da Mesa: Presidiu a reunião o Sr. Carlo 
Alberto Bottarelli, que convidou a mim, André Galhardo de Camargo, para secretariar os trabalhos. 
5. Ordem do Dia: 5.1 Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação 
do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) Deliberar sobre a reeleição 
da Diretoria Executiva da Companhia para o biênio 2022/2024; e (iv) Deliberar sobre a remuneração dos 
administradores; 5.2 Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre o aumento de capital 
social da Companhia; e (ii) Deliberar sobre a alteração o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 6. 
Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Ordinária, o Presidente da mesa determinou a lavratura 
da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º e § 2º da 
LSA e, após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram 
o quanto segue: 6.1. Com relação ao item 5.1 (i), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, 
aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 6.2. Com relação 
ao item 5.1 (ii), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a proposta para que o do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 9.666,52 seja destinado para prejuí-
zos acumulados, nos termos do art. 189 da LSA. 6.3. Em relação ao item 5.1, (iii), da ordem do dia, 
por unanimidade e sem ressalvas, eleger o Sr. Dorival Pagani Junior, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da cédula de identidade RG nº 4.619.140-4 (SSP/PR) e inscrito no CPF /MF sob o nº 
879.567.139-00, ao cargo de Diretor Presidente; e reeleger o Sr. Marcos Paulo Fernandes Pereira, 
brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade RG nº 30.515.604-4 (SSP/SP) e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 213.793.938-09, ao cargo de Diretor Administrativo-Financeiro, ambos 
com endereço profissional na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, 
conjunto 142/143, CEP 04551-000. O mandato unificado da atual Diretoria eleita será de 02 (dois) 
anos, com início na presente data e término da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do 
exercício social de 2023. 6.4. Com relação ao item 5.1 (iv), da ordem do dia, por unanimidade e sem 
ressalvas, aceitar e referendar a renúncia explícita pelos administradores da Companhia quanto ao 
recebimento de remuneração. 6.5. Com relação ao item 5.2 (i), da ordem do dia, por unanimidade e 
sem ressalvas, aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 5.273,03, passando 
o capital social dos atuais R$ 78.221,38 para R$ 83.494,41 , mediante a emissão de 5.273,03 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por 
ação, calculado na forma do artigo 170, § 1º, da LSA, que serão integralizadas mediante a capitali-
zação de AFACs (Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital) realizados até 28/02/2022. Como 
resultado da emissão de ações ora referida, o capital social da Companhia passa a ser dividido em 
5.273,03 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 6.6. Em relação ao item 5.2, (ii), 
da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, em razão das deliberações realizadas nos itens 
acima, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a viger com a seguinte redação: “Artigo 4º: O capital social é totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, no valor de R$ 83.494,41 (oitenta e três quatrocentos e noventa e quatro 
mil e quarenta e um centavos) representado por 83.494 (oitenta e três quatrocentos e noventa e 
quatro) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 6.7. Por fim, os Acionistas da 
Companhia autorizaram que a Diretoria Executiva da Companhia pratique todos os atos necessários 
à implementação das deliberações acima, bem como, ratificar todos os atos já praticados para tais 
finalidades. 7. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente encerrou os 
trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual após lida seus termos em voz alta, aprovada e achada 
conforme foi assinada pelos presentes. São Paulo, 30 de abril de 2022. Mesa: Carlo Alberto Bottarelli 
– Presidente; André Galhardo de Camargo – Secretário. Acionistas: TPI – Triunfo Participações e 
Investimentos S.A. Carlo Alberto Bottarelli; Mercúrio Participações e Investimentos S.A. Marcos 
Paulo Fernandes Pereira e Luiz Eduardo Barros Manara. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 299.117/22-4 em 15/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

REC UCP EPVL Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 28.888.655/0001-67 – NIRE 35.300.509.676

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Em 20 de junho de 2022, às 10:00 horas, na sede da Companhia em São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 9 de Julho, nº 4.939, 3º andar – Torre Jardim, Jardim Pau-
lista, CEP 01407-200. 2. Presença e Convocação: Acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, dispensada a convocação 
prévia, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76. 3. Composição da Mesa: (i) Presidente: 
Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretário: Fernando Hamaoui. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(a) a redução do capital social da Companhia por ter sido considerado excessivo; e (b) a alteração 
do Artigo 5º do Estatuto Social. 5. Deliberações: A Assembleia Geral, por unanimidade de votos: 5.1. 
Aprovar a redução de capital social da Companhia, por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, de R$ 116.833.264,00 (cento 
e dezesseis milhões, oitocentos e trinta e três mil, duzentos e sessenta e quatro reais), dividido 
em 116.833.264 (cento e dezesseis milhões, oitocentas e trinta e três mil, duzentas e sessenta e 
quatro) ações, para R$ 113.714.351,00 (cento e treze milhões, setecentos e quatorze mil, trezentos 
e cinquenta e um reais), dividido em 113.714.351 (cento e treze milhões, setecentas e quatorze mil, 
trezentas e cinquenta e uma) ações, sendo a redução, portanto, de R$ 3.118.913,00 (três milhões, 
cento e dezoito mil, novecentos e treze reais), mediante o cancelamento de 3.118.913 (três milhões, 
cento e dezoito mil, novecentas e treze) ações ordinárias, realizada mediante a devolução de capital 
em moeda corrente nacional, proporcionais às respectivas participações que cada acionista detém na 
Companhia: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, 
no montante total de R$ 3.106.656,00 (três milhões, cento e seis mil, seiscentos e cinquenta e seis 
reais); e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro, no montante total de R$ 12.257,00 (doze mil, 
duzentos e cinquenta e sete reais). 5.2. Uma vez efetivada a redução ora aprovada, o capital social 
da Companhia passará a ser de R$ 113.714.351,00 (cento e treze milhões, setecentos e quatorze 
mil, trezentos e cinquenta e um reais), dividido em 113.714.351 (cento e treze milhões, setecentas 
e quatorze mil, trezentas e cinquenta e uma) ações das seguintes espécies e classes: 113.714.341 
(cento e treze milhões, setecentas e quatorze mil, trezentas e quarenta e uma) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 (dez) ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor 
nominal, e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 113.714.351,00 
(cento e treze milhões, setecentos e quatorze mil, trezentos e cinquenta e um reais), dividido em 
113.714.351 (cento e treze milhões, setecentas e quatorze mil, trezentas e cinquenta e uma) ações 
das seguintes espécies e classes: 113.714.341 (cento e treze milhões, setecentas e quatorze mil, 
trezentas e quarenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e e (ii) 10 (dez) 
ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal.” 5.3. A Assembleia Geral determinou 
que a Diretoria da Companhia proceda à publicação da presente Ata, tornando-se efetiva a presente 
redução de capital apenas após decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação da 
presente Ata e seu arquivamento, nos termos do Artigo 174 da Lei 6.404/76. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada esta Ata, que foi 
lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da 
Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa; Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia – por sua gestora M3 Capital Partners Gestora de Recursos Ltda., 
por sua vez representada por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e 
Thiago Augusto Cordeiro. São Paulo, 20 de junho de 2022. Confere com o original lavrado em livro 
próprio. Thiago Augusto Cordeiro – Presidente da Mesa; Fernando Hamaoui – Secretário da Mesa.
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